
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1084206 - SC (2026/0113834-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DOUGLAS SANTOS DE JESUS (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício.
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5. O reconhecimento da continuidade delitiva, segundo
a  teoria  objetivo-subjetiva,  exige,  além  de  requisitos
objetivos,  a  unidade  de  desígnios;  as  instâncias
ordinárias  afastaram  esse  requisito  com  base  em
particularidades  dos  fatos,  de  modo  alinhado  à
jurisprudência deste Superior Tribunal.
6. A incidência da continuidade delitiva, por aferição de
unidade de desígnios ou dos elementos objetivos do
art. 71 do CP, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório,  providência  incompatível  com a  cognição
limitada do habeas corpus.
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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5. O reconhecimento da continuidade delitiva, segundo
a  teoria  objetivo-subjetiva,  exige,  além  de  requisitos
objetivos,  a  unidade  de  desígnios;  as  instâncias
ordinárias  afastaram  esse  requisito  com  base  em
particularidades  dos  fatos,  de  modo  alinhado  à
jurisprudência deste Superior Tribunal.
6. A incidência da continuidade delitiva, por aferição de
unidade de desígnios ou dos elementos objetivos do
art. 71 do CP, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório,  providência  incompatível  com a  cognição
limitada do habeas corpus.
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA contra a decisão da Presidência desta Corte

Superior de Justiça (fls. 63-66) que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a necessidade de

reforma da decisão agravada. Alega que o caso não exige reexame aprofundado

de provas, pois bastaria analisar o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Santa Catarina – TJSC para reconhecer a continuidade delitiva.

Argumenta  que  os  requisitos  do  art.  71 do  Código  Penal  estão

presentes: crimes da mesma espécie, praticados em curto lapso temporal,  na

mesma localidade e com modo de execução semelhante, além de unidade de

desígnios, destacando as datas próximas dos fatos, a comarca de Florianópolis e

a dinâmica dos roubos.

Defende  que,  reconhecida  a  continuidade  delitiva,  a  pena

seja  unificada  com  exasperação  de  1/5  sobre  o  crime  mais  grave,  em

substituição ao cúmulo material mantido pelo Tribunal de origem.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  com  a  concessão  da

ordem  com  vistas  ao  reconhecimento  da  continuidade  delitiva  entre  as

condenações, com a unificação das penas e a exasperação da pena do crime

mais grave em um quinto.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do  habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 63-64):
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A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP,
firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe Habeas
Corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma
teratologia  no  ato  judicial  impugnado  (Rel.  Ministro  Sebastião
Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
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[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, as instâncias ordinárias consignaram

que, a partir das particularidades fáticas e das características próprias de cada

infração  penal,  os  delitos  imputados  ao  paciente  não  configuram  mero

desdobramento  de  uma  ação  criminosa  inicial.  Ao  contrário,  tratam-se  de

condutas autônomas e independentes, praticadas em momentos distintos, sem

que  haja  demonstração  de  liame  subjetivo  apto  a  evidenciar  unidade  de

desígnios entre os agentes ou vinculação entre os fatos delituosos. 

Nessa ordem de ideias, não se verifica a alegada ilegalidade, uma vez

que a conclusão pretendida pela impetração exigiria a revisão das premissas

fáticas delineadas pelas instâncias de origem, mediante novo exame do acervo

probatório  dos  autos,  providência  vedada  no  âmbito  do habeas  corpus,  cuja

estreita cognição não comporta dilação probatória nem revolvimento de fatos e

provas.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  IMPUGNAÇÃO  DEFENSIVA.  CONTINUIDADE
DELITIVA.  INAPLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  UNIDADE  DE
DESÍGNIO ENTRE OS CRIMES. RECURSO IMPROVIDO.
1-  Não  houve  um  desdobramento  do  crime  que  levou  ao
cometimento de outros delitos. Quando a Corte local negou ao
paciente  a  continuidade  delitiva,  levou  em  conta  que  o  réu
praticara um total  de seis  assaltos à mão armada,  entre duas
farmácias, em um bairro de Joinville/SC; no entanto, ausente a
unidade de desígnios,  ou seja,  não comprovados os requisitos
objetivo e subjetivo.  2.  Agravo regimental  improvido.  (AgRg no
HC n. 696.499/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.).
2- No presente caso, o Tribunal a quo, em decisão devidamente
motivada,  entendeu  que,  do  caderno  instrutório,  emergem
elementos  suficientemente  idôneos  de  prova  para  afastar  a
aplicação  continuidade  delitiva  entre  os  crimes  de  roubo,  em
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razão  da  habitualidade  delitiva.  Dessa  forma,  rever  tais
fundamentos,  para  concluir  pela  unificação  das  penas,  como
requer a parte recorrente, importa revolvimento de matéria fático-
probatória,  vedado  em  recurso  especial,  segundo  óbice  da
Súmula  7/STJ.  4.  Agravo  regimental  não  provido  (AgRg  no
AREsp  1.848.885/RS,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe
24/5/2021).
3-  No  caso,  da  narrativa  dos  delitos  acima,  percebe-se
claramente  que,  embora  semelhantes  as  ações  em  vários
aspectos, há muitos fatores diferentes, como a forma de violência
empregada nos roubos e a quantidade de vítimas. E, sobretudo,
não  houve  nexo  de  continuidade  entre  os  crimes.  Em  outras
palavras,  não  há  comprovação  de  que  os  delitos  tenham tido
uma ligação subjetiva (unidade de desígnios), de modo que um
aconteceria independentemente do outro.
4-  No  mais,  o  reconhecimento  injustificado  e  aleatório  da
continuidade delitiva implica encorajar os indivíduos que fazem
do  crime  seu  meio  de  vida,  pois  os  faz  crer  que  a  prática
reiterada e habitual de delitos pode ser premiada com a punição
mais branda.
5- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 872.336/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.084.206 / SC

Número Registro: 2026/0113834-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50325522020208240023 50438146420208240023 80021823120258240023 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : DOUGLAS SANTOS DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - UNIFICAÇÃO DE PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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